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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 4ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 06 DE MAIO DE 2014, ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, NO PLENÁRIO Nº 09 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quatorze horas e quarenta e cinco minutos do dia seis de maio do ano de dois mil e quatorze, no Plenário número nove, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência do Deputado Alfredo Sirkis, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença dos Senadores Inácio Arruda e Valdir Raupp e dos Deputados Fernando Ferro, Hugo Napoleão, Thiago Peixoto, Ricardo Tripoli, Alfredo Sirkis e Sarney Filho, membros da Comissão. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, o Deputado Alfredo Sirkis, Presidente da Comissão, declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. A Presidência dá inicio aos trabalhos, passando-se à apreciação da Pauta, destinada à realização de Audiência Pública para debater o tema: “Discussão sobre as estimativas de emissões de gases de efeito estufa do Brasil”, em conformidade com aprovação do Plano de Trabalho da Comissão em 22 de abril corrente, com a presença dos seguintes convidados: Thiago Mendes, Diretor Substituto do Departamento de Mudança do Clima da Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente – MMA; Carlos Rittl, Secretário Executivo do Observatório do Clima, por videoconferência; Danielly Godiva Santana Molleta, Supervisora do Inventário de emissões de gases de efeito estufa do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI. Após a exposição dos convidados, usam da palavra o Presidente da Comissão, Deputado Alfredo Sirkis, o Deputado Sarney Filho e o Senador Inácio Arruda. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Ao final, a Presidência comunica que a próxima Reunião será convocada para o dia treze de maio do corrente. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às dezesseis horas e cinquenta e oito minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Deputado ALFREDO SIRKIS
Presidência da CMMC
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 (Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Havendo número regimental, declaro aberta a 4ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada mediante a Resolução nº 4, de 2008, do Presidente do Congresso Nacional.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Parlamentares que as aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovadas.

Esta reunião destina-se à audiência pública para tratar do tema: Discussão sobre as Estimativas de Emissão de Gases de Efeito Estufa no Brasil, em conformidade com a aprovação do Plano de Trabalho desta Comissão, em 22 do abril corrente.

Gostaria de convidar para fazer parte da mesa os nossos convidados: Danielly Godiva Santana Molleta, do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; o Thiago Mendes, Diretor Substituto do Departamento de Mudança do Clima da Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente e, já passando a palavra para ele imediatamente, vai participar, por intermédio do Skype, o Secretário Executivo do Observatório do Clima, Carlos Rittl.

O SR. CARLOS RITTL – Boa tarde, Deputado Sirkis, boa tarde a todos presentes, aos demais Parlamentares, membros da mesa.

Agradeço o convite. Infelizmente, por algum problema de comunicação, a informação sobre o convite chegou para mim somente na tarde de ontem. Infelizmente, não posso estar presente com vocês. Mas, como estamos falando de mudanças climáticas, espero que essa inovação no âmbito da Comissão Mista sobre Mudanças Climáticas do Congresso Nacional seja viabilizada para outros momentos, porque, de fato, estou economizando algumas centenas de quilos de gás de efeito estufa ao não sair de São Paulo e me deslocar a Brasília, embora tenha plena convicção de que uma conversa, um diálogo e uma apresentação pessoalmente são muito mais ricos. 

Trago a vocês algumas contribuições sobre o esforço que o Observatório do Clima vem fazendo a respeito do tema de mudanças climáticas e, especificamente, a respeito das emissões brasileiras de gases de efeito estufa em diferentes setores. Passamos por um crítico, muito importante e de decisões que precisam ser tomadas num horizonte de tempo dos próximos dois anos ou um ano e meio, até o final do próximo ano. Essas decisões vão, de fato, definir que trajetória todos os países – entre eles o Brasil – deverão seguir no que diz respeito ao seu desenvolvimento associado a uma redução crescente de emissões de gases de efeito estufa.

Uma pergunta: vocês me ouvem bem?

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Sim, perfeitamente.

O SR. CARLOS RITTL – O.k. Posso passar então à apresentação, Deputado?

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Passe, sim.

O SR. CARLOS RITTL – Perfeito. Peço a licença de vocês. Vou compartilhar um pouco de um esforço que desde o ano passado nós do Observatório do Clima iniciamos, com o intuito de ajudar a trazer mais informações e a popularizar mais o debate sobre emissões de gases de efeito estufa aqui no Brasil.

Esse esforço nosso que levou à produção de estimativas de emissões de gases de efeito estufa para o Brasil, até o período de 2012, de forma nenhuma tenta substituir ou pretende substituir o importante trabalho desenvolvido e coordenado pelo Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação no que diz respeito à produção de inventários nacionais e estimativas oficiais. Pelo contrário, esse trabalho se nutre, se beneficia do fato de termos, no Brasil, dois inventários de gases de efeito estufa e, mais recentemente, a produção de estimativas até o ano de 2010, para assegurar que a qualidade da informação que estamos compartilhando com a sociedade brasileira seja adequada para fomentar o debate.

Agora, consideramos que é muito importante que tenhamos a informação mais recente possível sobre emissões, que nos permita olhar o progresso do País em relação à redução de emissões e o progresso da implementação de políticas públicas que visem a essa redução de emissões.

Novamente, o esforço e o trabalho desenvolvido e coordenado pelo MCTI, com o envolvimento de diversas organizações, diversos Ministérios e diversas instituições de pesquisa do Brasil, um corpo gigantesco de pessoas que se envolvem no esforço de um inventário, são fundamentais para o País. Sem essa base de dados oficiais, o trabalho do Observatório do Clima não seria possível, o trabalho para a geração das estimativas de emissões até o ano passado.

Só temos segurança de que a informação que estamos produzindo está adequada para fomentar o debate porque fazemos uma validação dos nossos dados à luz do inventário. Fazemos um alinhamento dos nossos dados, um alinhamento metodológico, para que, com todas as limitações que encontremos pelo caminho, os dados gerados sejam os mais robustos possíveis.

Mas, de fato, consideramos que é fundamental ter essa informação mais recente, porque é a mesma situação de um paciente que vai ao médico discutir o estado da sua saúde, e a discussão, a conversa com o médico e as recomendações acabam sendo feitas em cima de um exame de coração ou exame de sangue feito há quatro ou cinco anos.

Ter uma fotografia mais recente nos permite correções de rumo com maior agilidade, nos permite identificar tendências que podem indicar sucesso na implementação de algumas ações – políticas e medidas – e, ao mesmo tempo, preocupação com o outro lado, em se tratando de aumento de emissões em determinados setores ou aumento de emissões em relação a algumas atividades específicas.

Vamos lá. O Observatório do Clima é uma rede de organizações da sociedade civil brasileira e movimentos sociais formada em 2002 e que hoje conta com essas organizações – somos mais de 30 e algumas novas que acabaram de entrar para essa rede, entre elas a Fundação Avina, o Instituto de Energia e Meio Ambiente e a Organização 350.org.

Então, trabalhamos com enfoque muito grande na discussão, no debate sobre mudanças climáticas, tentando contribuir para o aprimoramento do papel do País em relação aos esforços globais para a redução de emissões de gases de efeito estufa e, ao mesmo tempo, para o aprimoramento das nossas políticas públicas, tanto aquelas que tratam das mudanças climáticas como aquelas que são políticas de desenvolvimento, que visam ao desenvolvimento do País. 

Essas políticas, na nossa ótica, têm um espaço bastante grande para incorporar mais e mais a lógica das mudanças climáticas, os riscos e oportunidades apresentados pelas mudanças climáticas para que previnamos maiores impactos para o País no futuro e, ao mesmo tempo, nos beneficiemos das oportunidades que são geradas por uma economia, um desenvolvimento baseado em reduções progressivas da emissão de gases do efeito estufa.

Esse esforço do Observatório do Clima implementado no ano passado segue uma metodologia. Buscamos seguir a mesma metodologia de um inventário, a metodologia do Painel Intergovernamental sobre Mudanças do Clima.

Tanto quanto possível, sempre que tivemos dados acessíveis, trabalhamos só com dados que fossem de caráter público, que fossem disponibilizados sem nenhum custo, não compramos nenhuma base de dados, nós simplesmente trabalhamos com dados públicos ou dados setoriais que estivessem disponíveis.

É uma forma também de permitir que a população, os interessados e diferentes atores se beneficiem desse esforço, entendam a origem dos dados e possam todos fazer as suas próprias avaliações, as suas análises, e incorporem a riqueza de informações gerada por esse esforço com as suas próprias estratégias de atuação.

No trabalho do ano passado, tivemos a coordenação técnica de três organizações: o Imazon, na produção de dados sobre mudança de uso da terra; o Imaflora, para agricultura e resíduos; e o Instituto Energia e Meio Ambiente, que gerou dados de emissões para o setor de energia e processos industriais.

Esse é um esforço que conta que a colaboração de várias organizações, entre elas a Fundação Avina, a Fundação OAK, UK Networks e a Clua (Climate and Land Use Alliance).

Bom, nossos objetivos eram disponibilizar as informações mais recentes de forma consistente e torná-las acessíveis, de forma que a gente permita ampliar a capacidade da sociedade civil de compreender o tema emissões, como elas são elaboradas, como elas se associam às atividades, ao mundo real, à prática, às atividades que são desenvolvidas no País, as diferentes atividades econômicas e as implicações dessas emissões para reflexão sobre políticas públicas.

Então, temos uma série de produtos, entre eles as estimativas anuais. Nós produzimos no ano passado e estamos começando a produzir estimativas para o ano de 2013. Essas estimativas serão tornadas públicas no segundo semestre, muito provavelmente no final de outubro e o início de novembro deste ano.

Nós produzimos relatórios analíticos, olhando as estimativas de gases de efeito estufa, as tendências e de que forma os números nos permitem fazer uma reflexão sobre o estágio atual de políticas públicas, de grandes planos e políticas de desenvolvimento do País.

Nós temos uma plataforma pública online com dados disponibilizados. Eu vou mostrar um pouco para vocês. Os dados estão disponibilizados, para quem queira baixá-los, na forma de tabela em Excel, gráficos. E estão com os recortes que se fizeram com todos os dados da base de 1990 até 2012, incorporando dados oficiais, além das nossas estimativas até 2012, ou para recortes específicos.

Alguém que está interessado em saber o quanto se emitiu a partir do transporte terrestre de emissões a partir do uso de óleo diesel no País para transporte de carga, isso é possível através da nossa base de dados. Todo e qualquer recorte que se queira está disponível.

É possível acessar esses filtros e trabalhar com esses filtros da melhor forma que o interessado, o curioso ou a instituição que queira fazer uso desses dados venha a fazer. Está tudo disponível, e esse foi um dos princípios desse esforço. É como popularizar, tornar esses dados, essas informações acessíveis para quem quer analisar onde estamos, como progredimos na questão de emissões, e novos esforços para a redução dessas emissões.

Anualmente, há um seminário técnico. No ano passado, nós contamos com a participação de muitos representantes, entre eles o do Ministério do Meio Ambiente, Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, o do Ministério das Relações Exteriores, o do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio e vários representantes de instituições de pesquisa e do setor privado, como forma de permitir um debate com diferentes visões, diferentes interpretações, mas com vistas a progredir no debate, nas discussões e na busca de soluções para o desafio das mudanças climáticas.

Bom, rapidamente, os passos que seguimos entre outubro do ano passado...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – O senhor tem sete minutos.

O SR. CARLOS RITTL – O.k.

Enfim, seguimos metodologia do IPCC, fizemos a recomposição das tabelas de cálculo segundo o Inventário Nacional, o levantamento de dados de atividades para atualização de alguns fatores de emissão. Identificamos algumas lacunas, fizemos a validação da metodologia e dos dados, internamente, dialogando com representantes de governo, apontando o esforço, o caminho que estávamos seguindo, para assegurar que os dados que iríamos produzir eram robustos.

Geramos análise da qualidade dos dados, para demonstrar qual a segurança que temos em cima da informação que produzimos, dada a limitação de acesso a algumas informações.

Então, essa é a cara da plataforma. Está disponível na internet no nosso site, o SEEG, que é o Sistema de Estimativa de Emissão de Gases de Efeito Estufa. Qualquer pessoa que tenha interesse pode acessar, baixar as tabelas, baixar os gráficos ou produzir novas tabelas, novos gráficos, o período que quiser, entre 1990 e 2012, para o conjunto de gases de efeito estufa, para a atividade ou para o detalhamento da atividade ou o detalhamento de uma atividade dentro de determinado setor.

Esse é um exemplo da agropecuária. São dados setoriais para a agropecuária no período de 2006 a 2012. Isso é possível fazer para o período de 1990 até 2012 e por recortes. Só tem que ter interesse em saber as emissões de gado leiteiro, por exemplo, ou do gado ovino, caprino, e para algum determinado gás específico, essas informações podem ser acessadas na nossa plataforma.

A fim de dar total transparência de toda a metodologia, ela é bem descrita. O passo a passo está disponível em nosso site. Os interessados podem visitar.

Há também alguns produtos. Esses infográficos permitem, num olhar, compreender a dimensão das emissões em diferentes setores, onde o Brasil se posiciona num ranking em comparativo com outros países para as emissões setoriais. Isso aumenta a possibilidade de comunicação e torna mais fácil o entendimento, a compreensão dos dados. 

Esses são passos que seguimos a respeito da qualidade dos dados, para também passar esta informação a todos: qual a segurança que temos, se temos dados existentes, se eles são completos, se não há dados, se temos que usar fatores secundários, tudo isso foi feito. Essas informações estão totalmente transparentes e disponíveis na nossa plataforma.

Nessa tabela, há um exemplo. Nós temos acesso a todas essas informações em verde. Aquelas em amarelo, na disponibilidade dos dados, ela nem sempre é muito fácil. Os dados não existem de forma sistemática, não foram produzidos de forma sistemática, como por exemplo, a questão dos resíduos – resíduos industriais, resíduos em geral.

Algumas informações. O lixo deveria ser coletado em diferentes lixões e aterros sanitários no País. As diferentes formas de deposição dos resíduos não estão disponíveis.

E 61% dos nossos dados são plenamente compatíveis com dados de um Inventário Nacional; 32%, tivemos alguma limitação, mas, mesmo, assim, o nível de qualidade é bom; e 7% dos dados produzidos, nós tivemos uma dificuldade maior, mas, ainda assim, seguimos um caminho muito claro e tomamos algumas decisões que nos permitissem produzir as nossas emissões.

Da informação que compartilhamos com todos, com a sociedade brasileira, 93% são bastante confiáveis, na nossa compreensão. Considerando que é um esforço para a geração de estimativas, não é um esforço que tenta substituir o trabalho para produção de um Inventário Nacional de Emissões de Gases de Efeito Estufa.

Aqui, são diferentes recortes. Mostra diferentes atividades sobre setores, subsetores, a forma como chegamos aos dados.

Vou passar rapidamente, para chegar ao que mais nos interessa, ao mais importante, que são os dados.

Esses são os resultados. O título está "Energia", mas são as estimativas globais para todos os setores.

Os dados que geramos, das estimativas oficiais e dos dados de inventário, são esses para 2011 e 2012, algumas lacunas ao longo do caminho que nós ousamos preencher.

Mas, de fato, consideramos que é extremamente importante, por exemplo, capturar de que forma que o esforço para a redução do desmatamento na Amazônia vinha e vem contribuindo para a redução de emissões de gás efeito estufa no Brasil e em tudo. A gente observa que, sem os dados de 2011 e 2012, não seria possível avaliar essa queda significativa que tivemos nesse período, principalmente pelo resultado da emissão da taxa anual do desmatamento na Amazônia. Ao mesmo tempo, sem esses dados, não teríamos condições de avaliar o aumento das emissões do setor de energia, ano a ano, um setor que tende a ser a principal fonte de emissões do País em um futuro bastante próximo.

Esse olhar, esses dados... O Brasil que, em 1995, estima-se, emitia 2,8 bilhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente ao gás de efeito estufa, hoje emite em torno de 50% daquilo. Isso é um resultado importante, é um dado bastante significativo, mas não deve nos prevenir de algumas reflexões, principalmente sabendo que daqui para frente a nossa gordura de emissões, de desmatamento, ela está sendo exaurida. Nós tivemos um pico no momento do desmatamento, no ano passado, na Amazônia, em torno de 28% em relação ao ano anterior. Isso não significa que essa é uma tendência a ser mantida neste ano e nos próximos anos, mas é um dado que nos preocupa.

Mas, de qualquer forma, mudança de uso da terra tem sido o único setor onde houve reduções progressivas de emissões de gás de efeito estufa. Com exceção de uso da terra, só no ano de 2012, houve uma redução importante na agropecuária, mas infelizmente esse resultado não se deveu aos esforços de desenvolvimento de uma agricultura de baixo carbono no Brasil. Pelo contrário. O que aconteceu foi a mortalidade maciça de animais no Nordeste do Brasil em decorrência da seca. Mais de quatro milhões de animais que morreram em decorrência da seca acabaram gerando uma redução de emissão de gás de efeito estufa nesse setor. Mas a tendência é de crescimento das emissões em todos os setores.

Então, em 1990, tínhamos um índice de 1,39 gigatoneladas, ou bilhões de toneladas; chegamos, em 2004, ao pico de 2,8 bilhões; e estamos 1,48 ou 1,5 bilhão de toneladas de gás de efeito estufa emitidos anualmente aqui no Brasil.

Aqui são dados depor diferentes gases. O CO², o dióxido de carbono, é o gás mais importante. Então, mudanças de uso da terra ainda é o principal fator de emissões, principal fonte de emissões desse gás, mas a energia está se aproximando muito rapidamente.

Aqui estamos tratando apenas de emissões, e não de remoções, dos processos naturais, ou do plantio, do reflorestamento ou de processos bioquímicos naturais, absorção de carbono da atmosfera, retirada de carbono da atmosfera pelas florestas. Nós apresentamos esses dados aqui nesta apresentação porque consideramos fundamental olhar, de fato, as emissões em si e de que forma elas se associam com atividades econômicas para identificar oportunidades para políticas públicas, para medidas que preparam o fomento de atividades que geram redução de emissões.

Vou concluir rapidamente, Deputado, para não tomar muito mais tempo.

Temos informações para os principais gases.

Esses três gases representam 99% das emissões de dióxido de carbono ou equivalente do Brasil.

Esse é o gráfico que detalha a redução de emissões de gases de efeito estufa em função de mudanças no uso da terra, o que demonstra que estamos conseguindo progressivamente reduzir as emissões, embora haja pontos de preocupação, pontos de atenção.

Nós temos aqui o detalhamento para cada um dos biomas brasileiros. Infelizmente, temos informações detalhadas da Amazônia. temos informações de qualidade do Cerrado, mas, de outros biomas, não temos. Da forma como se apresentam os dados, essa reta entre os anos de 2009 e 2012 não representa uma estabilização das emissões, mas simplesmente falta de informações como as geradas pelo INPE, com o Prodes, o sistema de monitoramento da cobertura vegetal da Amazônia, a ausência de um sistema semelhante para as demais regiões. Então, acabamos utilizando recortes, dados e informações do programa de monitoramento dos biomas brasileiros em alguns casos. No caso da Mata Atlântica, também dados de um de nossos membros, que é o SOS Mata Atlântica, que produz informações sistemáticas sobre a cobertura vegetal deste bioma. Mas, para os demais biomas, ainda existe uma lacuna de informação bastante importante. Isso acaba sendo um desafio também para o MCTI quando implementa esforços para a produção de inventários ou das próprias estimativas de gases do efeito estufa.

Como mencionei naquele gráfico que congrega informações de todos os setores, existe uma tendência de aumento das emissões em todos eles. Talvez nos próximos anos... Muito provavelmente, nos próximos anos, o setor de energia se tornará a principal fonte de emissões do País.

Em todos esses casos podemos fazer algumas reflexões.

Esse é o detalhamento da fonte ao uso final e do que representa cada um dos setores em termos de emissões de gases do efeito estufa para o setor de energia. Nós vemos que transporte e indústria... As emissões diretas da indústria, em função do uso e do consumo de energia... Nós temos, associadas a isso, para a indústria, as informações sobre processos industriais, as emissões diretas de processos industriais, mas esse é da energia consumida pela indústria.

Esse tipo de informação é muito importante em termos de avaliação de política pública e de identificação de oportunidades para a melhoria ou para tratar de determinados pontos de vulnerabilidade ou de pontos de atenção como, por exemplo, a questão de transporte no Brasil, que representa quase 50% de todas as emissões do setor de energia.

Para o setor de transportes sozinho, são 200 milhões de toneladas. Essas emissões vêm crescendo em função de vários fatores, entre outros o da política de preços de combustíveis, que manteve nos últimos anos o preço da gasolina no País artificialmente baixo. E, junto com isso, a ausência de medidas para o fomento à produção de etanol no País, o que acaba fazendo com que as emissões dos transportes no Brasil sejam crescentes.

E mesmo num cenário em que a gente implemente um plano nacional de logística de transportes para carga e um plano de mobilidade urbana para as grandes cidades, a tendência, no médio e longo prazo, é de aumento dessas emissões. Então, é necessário que tenhamos bastante atenção em relação a essa questão dos transportes no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Três minutos, Carlos.

O SR. CARLOS RITTL – O.k. Serei breve nos próximos slides e concluo para permitir alguma interação com todos.

As emissões da indústria associadas ao setor de energia são significativas. Elas representam 21% do setor de energia.

Essa informação que estamos disponibilizando nos permite identificar, como eu disse, as prioridades para a atuação. E é isso que queremos fomentar a partir desta reflexão.

Para a agropecuária esse é o aumento das emissões ao longo do tempo. Houve essa queda em 2012, sendo que o que chama a atenção no setor de agropecuária é o aumento das emissões associado ao uso maciço de fertilizantes no Brasil. A adubação de forma às vezes...

O Brasil é um dos países que mais consomem fertilizantes no Planeta. É lógico, porque nós somos um grande produtor de commodities, de produtos agrícolas. O setor da agricultura é muito importante para a nossa economia, mas isso talvez requeira... Com certeza há espaço para a reflexão sobre a forma como vem aumentando o consumo de fertilizantes no nosso País e se isso está associado ou não ao aumento ou a uma ideia de produtividade compatível que justifique o aumento de emissões desse setor.

O ponto de atenção em relação à agricultura é que nós temos um importante... Um dos planos de mitigação melhor estruturados do País é o plano do setor de agricultura e pecuária, que gera o programa de agricultura de baixo carbono, mas a escala desse programa ainda é pouco significativa em relação a todos os investimentos em agricultura no País. Estamos falando de algo em torno de R$2 bilhões a R$3 bilhões por ano...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Um minuto.

O SR. CARLOS RITTL – ...investidos em agricultura de baixo carbono e cerca de R$130 bilhões a R$150 bilhões que são investidos nos planos anuais agrícolas e de pecuária. Então existe um espaço imenso para oportunidade de ganho a ganho, aumenta de eficiência no setor de agricultura, melhor aproveitamento de pastagens degradadas, redução ou uso mais racional de fertilizantes e uma série de outras ações que poderão permitir a redução de emissões, para continuarmos a ser uma grande potência agrícola sem gerar aumento de emissões.

Esse é o setor de processos industriais, com a participação de diferentes setores, dos seis principais setores responsáveis pelas emissões. São setores que também, de uma maneira ou de outra, estão contemplados no plano indústria, no plano nacional de mitigação para a indústria brasileira. Ferro, aço e cimento são os setores que contribuem mais para as emissões no que se refere a processos industriais.

Então, se tivermos que definir prioridades, atividades, iniciativas e mecanismos de fomento para uma produção mais limpa, com redução de emissões, esse nível de informação, esse detalhe, essa informação recente poderá permitir essa reflexão.

Portanto os setores de ferro, aço e cimento naturalmente deveriam ser objeto de políticas específicas.

Esse é o setor de resíduos. A deposição de resíduos acaba sendo a principal fonte de emissões no País. Nós temos, no Brasil, uma necessidade enorme de implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Estamos a poucos meses do prazo final para que tenhamos a deposição adequada, o manejo e gerenciamento adequado dos resíduos das cidades do País, e milhares de cidades nem sequer têm um plano para implementar aquilo que está previsto na política, para cumprir com o compromisso que existe por parte dos governos municipais para a redução de emissões.

Sabemos que o lixo melhor depositado, associado a políticas de reciclagem, de redução de desperdício e de redução da geração de lixo permite um aproveitamento de gases de efeito estufa, entre eles, o metano, para geração de energia, então, uma deposição adequada vai permitir que não só tenhamos cidades mais saudáveis, ambientes mais saudáveis nas cidades, mas também aproveitamento daquilo que é um problema para a geração de energia.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Carlos, procure concluir.

O SR. CARLOS RITTL – Concluindo aqui, Deputado, vamos lá.

Apesar dos esforços de redução de emissões recentes do Brasil, o País ainda contribui em torno de 3% das emissões globais, não somos mais o quarto grande emissor, provavelmente nossa colocação é de sétimo no ranking, mas, digamos, somos um grande poluidor. E a tendência é de crescimento dessas nossas emissões em especial no setor de energia.

Apesar de, em planos de governo, prevermos, no longo prazo, o aumento da participação de energias renováveis de 44% da matriz de energia do País, não da matriz de eletricidade, para 46, 47% no final dessa década, nos últimos anos, houve uma redução da participação de energias renováveis na nossa matriz e estamos hoje em torno de 41%. Então, estamos colocando 70% dos investimentos em energia no País, daqui até 2022 – isso de acordo com o Plano Decenal de Expansão da Geração de Energia –, seriam investidos em combustíveis fósseis até 2022. Então, estamos falando em recursos que são importantes, são estratégicos para o País, mas, nos próximos cinco anos, a economia mundial vai mudar, o resultado das negociações internacionais, seja o mais positivo, seja o menos ambicioso, vai impor restrições ao consumo de combustíveis fósseis. Só o Campo de Libra – estamos falando de exploração do Campo de Libra até 2048, quase a metade desse século –, nesse momento, o mundo como um todo, se estivermos falando sério a respeito da manutenção do aquecimento global abaixo dos dois graus, deveríamos ter chegado à redução do índice de emissões em torno de 80% de 1990.

Lógico que o Brasil ainda é um país em desenvolvimento, que precisa reduzir pobreza, que precisa promover a inclusão social e que muito provavelmente assumirá compromissos que tenham um peso menor que outros países como os Estados Unidos, por exemplo, no pós 2020, mas ainda hoje não estamos discutindo essa visão de longo prazo, não temos reflexões sobre o que faremos no País para que estejamos preparados para esse momento em que não haverá mais restrições para o consumo de energia fóssil, não haverá mais restrições para emissões e haverá muito provavelmente uma precificação global do carbono ou precificação no âmbito de países, o que vai impor mais e mais restrições àqueles produtos que trazem consigo uma grande pegada de carbono e, pelo contrário, vai dar imensas oportunidades em mercados maiores e mais importantes ainda para aqueles países que produzirem, exportarem, produtos que são produzidos de forma mais sustentável e com redução de emissões.

Existe um espaço muito grande para fazermos isso e uma necessidade e urgência fundamental de discutirmos o longo prazo, a partir de agora, para que definamos que rumo o País vai tomar. Isso não é uma questão de um governo, é uma questão de longo prazo, mas esse longo prazo é depois de amanhã; o ano de 2020, para as transformações que são necessárias no mundo, temos que começar hoje. Estamos atrasados e estamos perdendo algumas oportunidades em setores chave. Por exemplo – só para concluir, Deputado –: setor de energia solar é um tema que tem sido muito discutido, mas é onde temos visto evolução muito lenta no País.

Recentemente, a EPE anunciou que espera que até 2020 tenhamos 2GW de participação de energia solar na nossa matriz de energia elétrica. Isso é muito importante e representaria um crescimento muito significativo da participação de energia solar que, hoje, está na escala dos megawatts – Pernambuco deve implementar esse ano 120MW que é o maior incremento em participação de solar no País –, mas, no ano passado, a China, sozinha, implementou usinas que geram 13GW de energia solar. E a China está sentada sobre reservas de combustíveis fósseis que são, com certeza, até maiores do que as do pré-sal, inicialmente de carvão mineral.

Então, a gente tem espaço para, digamos, refletir bastante para começar a pensar em desenvolvimento como um desenvolvimento, de fato, que incorpora mudanças climáticas, de uma forma estratégica, considerando seus riscos e oportunidades.

O observatório do clima está aí para colaborar com o debate e agradece o espaço nesta importante Comissão do Congresso Nacional, para participar e promover esta discussão.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Muito obrigado, Carlos Rittl.

Eu passo a palavra agora para a Danielly

A SRª DANIELLY GODIVA SANTANA MOLLETA – Boa tarde a todos. Em nome do Ministério da Ciência e Tecnologia, eu gostaria de agradecer a oportunidade e o convite para participar desta audiência.

Eu atualmente sou Supervisora do Inventário Brasileiro de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa. Trabalho na Coordenação-Geral de Mudanças Globais do Clima da Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento do Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação.

Eu gostaria, então, de fazer uma breve apresentação a respeito das Estimativas Anuais de Emissões de Gases de Efeito Estufa, que, desde o ano passado, vêm sendo elaboradas por esse Ministério.

Em 2009, foi instituída a Política Nacional sobre Mudança do Clima, por meio da Lei nº 12.187, na qual se oficializa o compromisso nacional voluntário do Brasil junto à Convenção Quadro das Nações Unidas, para a redução de emissão de gases de efeito estufa entre 36,1% e 38,9% das emissões projetadas até 2020.

O decreto que regulamenta essa política apresenta estimativa de emissões como business as usual, ou seja, sem qualquer alteração das atividades, para que elas sejam conduzidas de forma normal, sem qualquer implementação de ação de mitigação. De acordo com essa estimativa, foi definido um valor de 3,236 gigatoneladas de CO2 equivalente como o total de emissões previsto para o País em 2020.

Dentro desse decreto, o nosso compromisso nacional voluntário acaba oferecendo um valor de redução correspondente a uma faixa de 1,168 e 1,259 gigatoneladas de CO2 equivalente, respectivamente.

Para acompanhar a evolução das emissões ao longo desse tempo, é necessário que sejam publicadas essas estimativas anuais. E, no caso, o decreto indicou como responsável desse grupo de trabalho para a elaboração das estimativas o Ministério da Ciência e Tecnologia, que, inclusive, tem a incumbência de aprimorar a metodologia de cálculo da projeção de emissões, considerando necessário propor uma possível revisão do decreto.

E qual é a importância dessas estimativas anuais? Se nós estamos pensando numa projeção para 2020 – e esse decreto foi feito com base nos últimos resultados da série histórica que o Brasil já tinha na ocasião –, é preciso avaliar a evolução das nossas emissões e a eficácia da implementação de todas as ações de mitigação que o País está propondo.

As estimativas permitem que a gente adquira um conhecimento acurado acerca das tendências de emissões e remoções e da verificação da capacidade de intervir nessas tendências. Então, permite que a gente avalie os esforços nacionais, subnacionais, regionais, internacionais, as nossas opções de mitigação, a eficácia das políticas públicas e permite que a gente consiga adequar com mais robustez os cenários de emissões.

Dessa forma, é necessário que realmente os inventários se tornem confiáveis, e é com base nisso que a gente vem trabalhando, para permitir que esses dados tenham a maior robustez e consistência possível. Então, o Brasil já submeteu à Convenção do Clima da ONU dois comentários: o primeiro, com a série histórica de 1990 a 1994, e o segundo, com a série de 1990 até 2005. 

Esse inventário segue todas as diretrizes metodológicas do IPCC, considerando os seguintes setores da economia:

– energia, que são as emissões devido à queima de combustíveis e emissões fugitivas de petróleo e gás e carvão mineral; 

– agropecuária, que são as emissões devido metano e ao óxido nitroso, provenientes da fermentação entérica, manejo de dejetos animais, cultivo de arroz, queima de resido agrícola e solos agrícolas, por causa do N2O também; 

– mudança do uso da terra e floresta, que são as variações de carbono, seja na biomassa aérea, como no solo. Nesse caso, esse setor é o setor que apresenta também dados de remoção de gases de efeito estufa;

– processos industriais, que são as emissões resultantes de processos produtivos e não da parte de consumo energético. Isso entra em energia;

– tratamento de resíduos, que são emissões provenientes da deposição de resíduos sólidos ou tratamento de efluentes ou incineração de resíduos.

Então, dentro do inventário são considerados os gases de efeito estufa diretos e indiretos. Para as estimativas, consideramos apenas os gases de efeito estufa direto, que são o dióxido de carbono, o metano, o óxido nitroso, HFCs, PFCs e SF6, que são convertidos a unidade comum de gás carbônico equivalente, por meio de um fator de ponderação, que assumimos com sendo o GWP, que é o GWP (Global Warming Potentia), de 1995, que ainda é uma diretriz dada dentro da Convenção do Clima para a elaboração dos inventários nacionais. 

Reconhecemos que existem outros fatores de ponderação, mas assumimos esse direcionamento da Convenção do Clima também para as nossas estimativas.

Então, para as estimativas, utilizamos a base metodológica do Segundo Inventário Nacional. Então, já tínhamos uma série histórica de 1990 até 2005. Fizeram exercício de acrescentar os anos de 2006 até 2011, atualmente. Então, sendo necessário, fizemos correção de anos anteriores para o Inventário, porque esse foi publicado em 2010. De lá para cá, algumas informações foram atualizadas. Para manter a consistência da série temporal e garantir a certeza dos números, adequamos toda a série temporal. Nós nos restringimos só a 2006 a 2011. E oferecemos para revisão as estimativas aos especialistas de cada setor.

Então, assim, cabe ressaltar que essas estimativas publicadas a partir de 2012 não apresentam a mesma acurácia de um inventário nacional, no qual um exercício científico muito mais aprofundado é feito para que se identifiquem fatores de emissão e dados de atividade que sejam verdadeiramente correspondentes à realidade do País. 

Ao final deste ano, nós teremos a publicação do Terceiro Inventário Brasileiro, junto à Terceira Comunicação Nacional e ao primeiro Relatório de Atualização Bienal, que são responsabilidades do País dentro da Convenção do Clima.

No resultado das primeiras estimativas publicadas no ano passado, temos a série histórica para todos os setores, energia, tratamento de resíduos, processos industriais, agropecuária e uso da terra e floresta, mostrando uma emissão total em 2010 de 1,246 mil teragramas de CO2 equivalente. E como nós podemos ver, para 2020, a projeção business as usual é de 3,236 mil teragramas. E o nosso compromisso de redução de 36,1% diz que o nosso limite de emissão, o nosso compromisso máximo de emissão está em torno de 2,068 mil teragramas de CO2 equivalente. Comparativamente, podemos ver que, nos últimos anos, estamos com a tendência de cumprir com esse compromisso em 2020.

Próximo, por gentileza

Então, apresento aqui os resultados preliminares das estimativas que vão se tornar públicas em torno de um mês, que são as estimativas que se estenderão até 2011. E no ano de 2011, as nossas emissões estão em 1.302 teragramas de CO2 equivalente. 

O que é mais interessante é avaliar a alteração desse perfil de emissões se compararmos ao último ano do Segundo Inventário que é o ano de 2005, no qual tivemos uma emissão 2,03 bilhões de toneladas de CO2 equivalente, e 58% dessas emissões eram causadas por mudança do uso da terra e floresta. Em seguida, de agropecuária e energia e, de forma menos relevante, o processo industrial e tratamentos de resíduo. Em 2011, tivemos uma redução bastante significativa nessas emissões, passando a 1,3 bilhão de toneladas, e muda o perfil de emissões por conta da redução considerável de emissão dentro do setor mudança do uso da terra e floresta, que passa a ser responsável por 24% das emissões, fazendo com que, proporcionalmente, os setores de energia e agropecuária se tornassem mais relevantes dentro desse cenário de emissões. Então, energia passa a ter 31% da contribuição e agropecuária 34%.

Em termos de gases, na verdade, não temos uma alteração tão significativa entre 2005 e 2011, sendo dióxido de carbono o gás de maior contribuição ainda, o metano o segundo maior gás emitido no País. Olhando a evolução das emissões a partir de 1999 até 2011, temos um total de redução de 6% das emissões totais ao longo de toda essa série histórica e, daí, dá para perceber que, em média, conseguimos observar uma tendência ao aumento das emissões de todos os outros setores, em especial energia, e identificamos que a grande redução das emissões ocorre dentro do setor mudança do uso da terra e floresta que, em 2011, é 62% menor do que foi em 90.

Próximo, por gentileza.

Comparação da evolução das emissões. A partir de 2005, que é o último ano inventariado, temos uma contribuição dessa redução de emissões ainda mais significativa tendo um total de redução de emissão para todos os setores em 36% e tendo a redução da mudança do uso da terra e floresta em 74%.

Não me estendendo muito mais por conta do tempo, gostaria apenas de fazer algumas observações mostrando que o valor total das emissões em 2011, esse 1,30 gigatoneladas de CO2 equivalente, representa 39% a menos de emissão para esse ano quando feita uma projeção de trajetória exponencial até o valor do compromisso nacional voluntário de 2,068 gigatoneladas. Então, essa comparação foi feita dentro dessa projeção e não comparando diretamente a 2020. Por quê? Porque entendemos que 2020 é um ponto final, e estamos em meio a essa caminhada. O nosso objetivo é atingir o valor máximo de emissão do nosso compromisso de redução de 36,1 e 38,9%.

A princípio, por essa avaliação inicial, estamos realmente cumprindo com o compromisso do País. E essa redução das emissões na comparação dos anos de 2011 e 2005 é determinada principalmente pela redução das emissões oriundas do desmatamento, em especial do bioma Amazônia e Cerrado. O MCTI está trabalhando atualmente na elaboração de um banco de dados que possa disponibilizar todos os dados de atividade, fatores de emissão, resultados por todos os gases por setores, atividades anualmente e que vai ser apresentado no final do ano junto com o Terceiro Inventário Brasileiro e estará disponível publicamente para todos que tenham interesse; 

A próxima publicação das estimativas que devem ocorrer em um mês apresentará não só os resultados por setores nacionalmente, como também desagregado por Estado, para os setores mudança do uso da terra e floresta, agropecuária e resíduos sólidos, além de apresentar informações sobre as analises de incerteza.

Então, finalizo aqui a minha apresentação. Agradeço pela atenção de todos. Estou à disposição para qualquer questão e agradeço também pela contribuição de todos os revisores e instituições colaboradoras.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Acabou com um saldo de 35 segundos. (Risos.)

Bem, o Thiago agora.

O SR. THIAGO MENDES – Bem, primeiramente eu gostaria de agradecer o convite ao Presidente da Comissão, Deputado Alfredo Sirkis. Também agradeço ao Vice-Presidente, o Senador Inácio Arruda e ao Senador Valdir Raupp, como Relator, aos demais Senadores e Deputados e também demais autoridades e presentes.

O Ministério do Meio Ambiente agradece bastante pelo convite para proferirmos essas palavras aqui e, em especial, para fazermos uma reflexão sobre a questão do monitoramento da implementação da política nacional de mudança do clima, que, como já foi apresentado pela Danielly, estamos com dados bastante robustos, apresentando que a sociedade brasileira, assim como os três Poderes, tem trabalhado de forma muito objetiva para que cumpramos esse objetivo nacional voluntário que foi estabelecido na lei.

Antes de trabalharmos um pouco mais sobre esse processo de como é possível avançar no monitoramento das reduções de emissão e também com a ótima provocação do Carlos Rittl, sinalizando que, além das emissões, é importante trabalharmos em um processo específico de compreensão das causas pelas quais determinada ação gera emissão específica ou determinada política de fato está sendo implementada, faço uma breve reflexão sobre o papel desta Comissão e o histórico do nosso trabalho na mudança no clima no Brasil. E aí, nesse aspecto, é bastante interessante estar aqui com o Deputado Sirkis, que é um ativista histórico da questão climática desde a publicação do carbonário e vários outros processos que foram realizados. 

Eu gostaria de levantar a importância de estarmos discutindo aqui, nesta Casa, a implementação da política nacional da mudança do clima, em especial porque, quando identificamos efetivamente o processo de implementação da política nacional e do tratamento do tema de mudança do clima no Brasil, é notório identificar que, desde 1988, já temos peças legislativas trabalhando sobre essa questão. Mais especificamente, já em 1989, na época o Presidente José Sarney, foi criada a primeira comissão interministerial para tratar do tema de mudança do clima no Brasil.

Então, apesar de a temática parecer que entrou na moda e que agora ficou interessante se associar, essa temática é decididamente um processo histórico em que o Brasil tem trabalhado. Essencialmente o que nos sinaliza isso é o Decreto nº 9835, de 1989, que cria a Comissão Interministerial de Alterações Climáticas – na época era assim que se chamava o tema. Foi evoluindo com o tempo, até chegar à mudança global do clima. 

E por que estou levantando esse ponto? Porque foi fundamental o arranjo institucional construído naquele decreto para organização do Executivo no tratamento do tema. E qual o ponto fundamental que gostaríamos de ressaltar aqui? Desde 1989, o Executivo se organiza para tratar em tema em formato de comissão interministerial. Isso tem uma mensagem política extremamente interessante e compartilhada por todos no Ministério do Meio Ambiente, especialmente pela Ministra Izabella, de que a questão de mudança do clima não é somente um problema ambiental. Ele é essencialmente um problema de desenvolvimento sustentável. E, para isso, é necessário o envolvimento de todos os atores relevantes da sociedade, do setor privado e também dos Ministérios setoriais. Quando a gente trabalha os dados que foram apresentados pela Danielly e também pelo Carlos Rittl, fica evidente que setores específicos serão afetados ou políticas específicas serão necessárias para que determinadas tendências sejam modificadas no futuro.

Nesse aspecto, esse arcabouço de entender a temática como desenvolvimento sustentável e não somente como algo isoladamente de caráter ambiental, eu volto a sinalizar a importância do tratamento com esse enfoque por esta Comissão, que realizou, também historicamente, um processo fundamental, por que, em breve, teremos novamente que passar, que foi o processo da ratificação da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. Foi um trabalho importantíssimo que o Congresso Nacional fez, cujo resultado foi fundamental para que a gente instituísse essas bases que a Danielly sinalizou no sentido de termos inventários nacionais para identificarmos quais são os padrões de emissões do Brasil perante os demais países.

Da mesma forma, o Congresso Nacional foi fundamental, em 2002, para que a gente pudesse ter a ratificação do Protocolo de Quioto. Nesse aspecto, novamente ressalto que tivemos na COP de Doha a renovação do segundo período do Protocolo de Quioto. E teríamos também uma discussão importante para ser feita aqui, no Congresso Nacional, sobre a sua ratificação. E, da mesma forma, na COP de Durban, na África do Sul, em 2011, foi criado um processo de elaboração do novo acordo global que, provavelmente, vai substituir o Protocolo de Quioto no período pós 2020. E aí, novamente, será necessário fazer um debate importante nesta Casa para que seja efetiva a implementação específica dos acordos internacionais no plano nacional.

Mas não é somente processo de ratificação que temos para fazer aqui, no Congresso Nacional. E isso foi demonstrado, efetivamente, em 2009 com a aprovação da Lei nº 12.187, que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima. Nesse aspecto específico, nós temos, no art. 6º – instrumentos da Política Nacional –, a identificação da palavra "estimativas". Até então, até 2009, a discussão efetiva no Brasil era sobre inventários. A partir da identificação desse ponto específico na lei nacional, nós temos a confirmação de que a produção de estimativas passa a ser um instrumento de implementação da Política Nacional no Brasil.

O art. 11 do Decreto nº 7.390, de 2010, vai exatamente regulamentar para que faremos estimativas. Aí é importante sinalizar que essas estimativas que foram apresentadas pela Danielly servem, essencialmente, para que cumpramos o compromisso nacional voluntário. É a forma de medir se conseguimos ou não alcançar esse objetivo nacional de redução das emissões para 2020. E, novamente, esse ponto é fundamental para que possamos acertar a rota.

Dentro desse processo, e sinalizando que a temática de mudança do clima não é possível territorializarmos somente num setor ou territorializarmos somente em uma esfera da sociedade, o Ministério do Meio Ambiente, com o entendimento de contribuir para esse debate de monitoramento dos planos setoriais, que compõem essa redução de 36,1 a 38,9, é que, através do Comitê Interministerial para a Mudança do Clima iniciou o trabalho de construção do sistema modular de monitoramento de ações e redução de emissões. E é importante sinalizarmos a importância da complementariedade das ações dos Ministérios.

Esse sistema, efetivamente, não tem a intenção de substituir as estimativas ou substituir os inventários, e, sim, fazer uma reflexão sobre o processo de monitoramento das ações. Ou seja, efetivamente, cada uma das políticas setoriais que estão sendo implementadas como, de fato, elas refletem no cumprimento daquilo que é o compromisso nacional voluntário.

E nesse aspecto, o Ministério realizou um trabalho bastante interessante com o Centro de Estudos de Gestão Estratégica do Ministério da Ciência e Tecnologia, conhecido como CGE, para formatar as primeiras bases para que pudéssemos, de fato, implementar não somente a questão do monitoramento da redução de emissão, mas como estão sendo realizadas as ações e a implementação efetiva em termos financeiros, porque uma decisão da COP de Durban sinalizou – como apresentado pela Danielly – que nós teremos, a partir deste ano, a cada dois anos, de reportar para a convenção como estamos implementando esse compromisso nacional voluntário.

E uma parte significativa do esforço de relatar isso internacionalmente é sinalizar como o Brasil está implementando, em termos financeiros, seja com cooperação internacional, seja a partir do processo do Orçamento da União, dos Estados e dos Municípios. E nesse aspecto, o esforço que temos trabalhado no sistema modular é exatamente para tratar dessa condição.

Em termos específicos, o que nós já temos de resultado específico sobre a questão deste sistema modular?

Como o próprio nome sinaliza, ele é modular para que pudéssemos, de fato, construir resultados com uma velocidade maior. Até pela nossa criação, lá em Minas Gerais, na terra do meu avô, falava-se assim: “Para você conseguir, de fato, se alimentar de carne é preciso cortar o boi em bifes”. Não sei se isso é comum de ser dito em outras partes do Brasil. E é nesse aspecto que o Ministério do Meio Ambiente definiu, a partir dos planos setoriais, cada um desses módulos, para que pudéssemos efetivamente trabalhar diretamente com cada Ministério que, de fato, implementa a política agrícola, implementa a política industrial, implementa a política energética.

Efetivamente, o Ministério do Meio Ambiente é responsável por dois desses planos: o PPCDAm (Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento da Amazônia) e o PPCerrado (Plano de Ação para Prevenção e. Controle do Desmatamento e das. Queimadas no Cerrado), que é para o bioma específico do Cerrado.

E os dados que já conseguimos coletar, apresentando efetivamente em termos de redução de emissão são impressionantes pelo esforço que o Brasil já vem empreendendo para alcançar a redução de emissão, no caso da Amazônia.

Nos últimos quatro anos, de 2010 a 2011, os resultados que já foram trabalhados, efetivamente em termos do que vemos no Esmare, é que, somente em termos da Amazônia, houve uma redução de emissão superior a 610 milhões de toneladas de CO2. Ou seja, não estamos nem trabalhando efetivamente a redução do metano, somente o CO2.

Só para vocês terem uma ideia do que isso significa, em termos de redução de emissão, nós pegamos aqui os dados do último inventário nacional do Reino Unido, que é a segunda maior economia da Europa, o berço da Revolução Industrial, aonde vimos o processo das emissões de gases de efeito estufa humanas começando.

A média das emissões do Reino Unido, de todo o inventário do Reino Unido, de 2008 a 2011, que são os dados que estão disponíveis hoje, segundo o Protocolo de Kyoto, é de 600 milhões de toneladas. Somente o esforço feito pela sociedade brasileira, pelo Governo Brasileiro, por todas as esferas do Governo, nós estamos reduzindo, de 2010 até 2013, com os últimos dados que foram tabulados, o equivalente às emissões totais do Reino Unido, que – repito – é a segunda maior economia da Europa.

(Soa a campainha.)

O SR. THIAGO MENDES – Então, é muito importante sinalizarmos que, muitas vezes, a avaliação específica sobre se estamos indo bem ou mal depende do processo específico de contabilização não somente das emissões, mas também do esforço específico feito em termos financeiros e de ações. Nesse aspecto, esperamos contribuir principalmente com a implementação não apenas para o caso da Amazônia – esses dados são somente para aquelas ações que estão a cargo do Ministério do Meio Ambiente – mas, também nos associar ao processo e conseguir construir um sistema de monitoramento para todos os planos setoriais e não apenas para aqueles que estão a cargo do Ministério do Meio Ambiente.

Basicamente essa era a nossa intervenção. Agradeço bastante pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Muito obrigado.

Vamos iniciar agora com os debates.

Antes, porém, eu queria fazer uma pergunta para a Danielly sobre as metas brasileiras, assumidas na época da Conferência de Copenhague, que chegam, digamos, a 36%, quase 38% sobre a curva business as usual, tomando como ano-base 2005 e ano-final 2020. Lembro-me muito bem de que, nessa época, os dois números que foram apresentados – 36% de um lado e 38% de outro – correspondiam a projeções diferentes do PIB brasileiro. A mais alta correspondia a um aumento do PIB de 4%, e a mais baixa, a um aumento do PIB de 6%. De lá para cá, o aumento do PIB não foi nada nem parecido com isso, foi muito menor. Então, na verdade, eu queria que revisitássemos o assunto. O que aconteceu? Na verdade, a redução se dá num contexto de um crescimento do PIB que foi substancialmente menor do que a previsão mínima, que era de 4%.

A SRª DANIELLY GODIVA SANTANA MOLLETA – Bem, não sei se sou a pessoa mais adequada para colocar essa questão, porque, na ocasião, eu nem fazia parte da equipe.

Efetivamente, sabe-se que a projeção foi feita pensando num cenário que não é o cenário que temos vivido até então. De qualquer forma, não sei se caberia uma revisão dessa projeção em 2020, uma vez que há um compromisso que já foi assumido, e efetivamente estamos implementando ações para corresponder.

O SR. SARNEY FILHO (PV - MA. Fora do microfone.) – Uma delas é diminuir o ritmo do PIB – estou brincando.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – A questão do PIB...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Vai ver que o efeito foi inverso. Com o PIB maior, a redução foi maior. E, com o PIB menor, a redução...

A SRª DANIELLY GODIVA SANTANA MOLLETA – A redução foi menor de qualquer forma.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Mesmo com o PIB crescendo, a tabela mostrou que houve uma redução significativa a 6%, 5%, 4% – houve uma redução significativa.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Mas quando crescemos a isso? Nós temos crescido muito menos do que isso.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Parece que o problema não tem... Embora se estime que a relação seja direta – se fosse uma questão meramente de ciências exatas –, está se mostrando que não o é.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – O que se está mostrando é o seguinte: realmente o crescimento do PIB se relaciona mais com as emissões por energia. Nas emissões por energia é possível encontrar uma correspondente mais direta...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – E era a isto que eu queria ligar, Sirkis: à questão da produção de energia.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Exatamente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Porque essa tem um impacto que está mostrando que cresce, embora o PIB tenha caído.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – É exatamente aonde eu queria chegar. Eu queria chegar. Eu queria chegar exatamente nesse ponto que o Senador aborda.

As emissões, tanto vinculadas ao uso da terra quando vinculadas à agricultura, têm certo descolamento em relação à questão do PIB. As emissões por energia estão claramente associadas ao crescimento do PIB. Então, na verdade, nós tivemos, com um PIB menor do que aquele previsto quando se calcularam os objetivos brasileiros, na época da reunião de Copenhague, uma verdadeira explosão nas nossas emissões por energia, contrastando, evidentemente, com as emissões por desmatamento. Sendo que as emissões de agricultura subiram um pouco, mas de uma forma muito menos acentuada do que as emissões por energia.

Onde isso nós leva? Isso nós leva a entender que o nó górdio da questão brasileira, cada vez mais, daqui para frente, o nó górdio da dificuldade, vai ser nas emissões de energia. Dentro das emissões de energia, onde foram as mais significativas, segundo o que a Daniele nos trouxe e o próprio Carlos Ricci tinha colocado na primeira intervenção? Nas emissões do sistema de transporte, por queima de combustível. Isso corresponde a quê? Isso corresponde a uma fase em que o Proálcool, a produção de etanol foi praticamente dizimada no Brasil, ocasião em que se subsidiou a gasolina, que de todos os combustíveis é, em minha opinião, a que menos se deveria subsidiar, e, associado a isso se deu, também, subsídios para a indústria automobilística de vários tipos. Na verdade, associado a isso, também tivemos um aumento do uso das termelétricas. Temos tido, no último período, um aumento do uso das termelétricas e a construção, em minha opinião totalmente absurda, de térmicas a carvão para racionalizar a volta dos navios que exportam minério de ferro. Para não voltarem vazios voltam com carvão. Para ter o que fazer com o carvão que a gente recebe acaba-se, como era o caso do pessoal do Eike Batista, construindo usinas térmicas a carvão.

Acho que esse é um foco que a gente pode jogar. É uma questão crítica, juntamente com a questão do pré-sal. 

O SR. SARNEY FILHO (PV - MA) – Deputado Alfredo Sirkis.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Sim.

O SR. SARNEY FILHO (PV - MA) – Ainda dentro dessa discussão, eu acho que nós chegamos a um ponto de esgotamento das ações de comando e controle para a diminuição de emissões. Esse é que é o ponto nevrálgico da coisa. Enquanto nós estávamos no comando e no controle para diminuir desmatamento, para controlar determinadas emissões, nós conseguimos diminuí-las drasticamente.

O nosso cumprimento de metas, basicamente, foi pela diminuição do ritmo do desmatamento. Isso não se conseguiu por alternativas econômicas, isso se conseguiu por comando e controle, com leis mais rígidas, fiscalização, instrumentos de contenção. Isso tudo fez com que, durante determinado tempo, conseguíssemos diminuir o desmatamento e, com isso, consequentemente, as emissões.

Bem, esse período está se esgotando; está se esgotando. Primeiro porque o comando e o controle simplesmente já não suportam mais o contraponto do desenvolvimentismo, já não se sustenta mais. Agora, sim, é que nós temos de ver como, através de instrumentos econômicos, nós vamos conseguir cumprir com os nossos compromissos internacionais e também continuar numa política saudável de desenvolvimento sustentável. 

Isso é fundamental e diz respeito, evidentemente, ao nosso desenvolvimento, às opções do Governo, e uma delas já foi citada aí, uma opção equivocada de incentivar o transporte individual em detrimento do transporte coletivo. Isso gerou não somente o aumento das emissões por combustível, mas gerou problema de mobilidade urbana, em quase todas as médias e grandes cidades brasileiras, em quase todas não, em todas. Então, é um momento que o Parlamento tem que se debruçar, com muita cautela, com muito afinco, com muito foco, porque estamos vivendo um momento de transição e precisamos também, como Parlamento, balizar essa forma de desenvolvimento e os caminhos que vamos encontrar.

Outro caminho completamente equivocado evidentemente é o caminho de optar por gerações térmicas de energia, enquanto poderíamos ter optado, já há muito mais tempo, pelas energias renováveis. Parece-me que o Governo agora começa a tangenciar no sentido de posicionar a energia renovável. Vai haver, segundo fontes, leilão de energia solar, leilão de energia eólica, o planejamento está sendo melhorado, mas, enfim, estão tomando essas atitudes agora.

Outra coisa que me preocupa, Deputado Sirkis, e vou ter que me retirar, porque estamos indo para discussão da famigerada PEC nº 215, essa excrescência que estão querendo incutir na Nação brasileira, e eu queria falar Carlos RittI, mas sei que ele está em off, não está mais conosco, é quanto ao cálculo do Cerrado, de diminuição das emissões do Cerrado. Não vejo como. O Cerrado é o bioma que mais tem desmatado ultimamente. Desmataram 43,6% até 2002; tem desmatado a uma média de 0,3% do bioma, a maior média de desmatamento no Brasil, como pode o Cerrado estar diminuindo as emissões? Algum equívoco aconteceu na palestra do nosso querido Carlos RittI.

Também, por outro lado, acho importante, e isso, parece-me, também que tem muito a ver com a nossa audiência pública, é que os efeitos, nobre Senador Inácio Arruda, meu colega de Câmara durante muitos anos, das mudanças climáticas já estão evidentes. As mudanças climáticas já ocorrem no mundo, causando consequências em todo o Planeta, inclusive aqui no Brasil, um País que tem um potencial agrícola muito grande e que, portanto, será tremendamente afetado por qualquer mudança climática que haja. Então, a adaptação da mudança climática, as projeções do que já está aí, vamos ampliar a Caatinga, vai virar deserto; a Amazônia, grande parte dela, vai virar Savana. É importante que saibamos esses cenários e qual o grau de possibilidade que esses cenários apresentam. É importante chamarmos a Embrapa para sabermos... Eu, por exemplo, assim como o Sirkis, nós do Partido Verde, época em que o Sirkis era do Partido, colocamo-nos contra a legalização do transgênico do Monsanto. Nós não somos contra o transgênico, desde que seja reconhecido o princípio da precaução.

Hoje, não tenha dúvida de que a tecnologia, associada à pesquisa e ao cuidado ambiental, tem importância na produção mundial, com as mudanças climáticas. Enfim, temos que buscar caminhos para podermos nos preparar para esse futuro incerto que se apresenta para a humanidade. Dentro dessa perspectiva, Sr. Presidente, quero parabenizar o nosso roteiro e dizer que a nossa próxima reunião vai ser também muito importante no sentido de discutirmos esse tipo de adaptação. Seria importante que chamássemos alguém da Embrapa. 

Então, eram essas as observações. 

Parabenizar todos aqui e pedir esclarecimentos ao Carlos RittI – se ele puder mandar mais tarde –, para que, na próxima reunião, façamos constar em ata esses esclarecimentos a respeito do Cerrado. 

Quero também fazer um pequeno comentário sobre a lei de resíduos sólidos. Estão querendo, mais uma vez, adiar a implantação. Estamos nos posicionando contra. Acho que não adianta ficar adiando, adiando, adiando. O CAR (Cadastro Ambiental Rural) também é importante como conexa a essa questão. Hoje, parece-me está sendo publicado no Diário Oficial – tomara que tenham cedido às expressões de segmentos do ruralismo brasileiro atrasados, que queriam ainda impor no decreto uma anistia que ninguém entende o que queriam –, então, vamos acompanhar isso com muita atenção. 

Evidentemente, esta Comissão tem um importantíssimo papel a desempenhar, no sentido de nortear as ações do Legislativo aqui e, em consequência, as ações de desenvolvimento do Governo.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Obrigado, Deputado.

Tem a palavra o Senador.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Eu gostaria de fazer umas indagações. A primeira em cima da confirmação de que as metas que nós, voluntariamente, estabelecemos, estamos buscando honrá–las. Isso é um dado muito significativo. É evidente que precisamos acompanhar e ver se as estimativas estão efetivamente batendo, para que, ao chegarmos em 2020 e possamos consagrar essa meta. Isso é muito importante, porque o Brasil estabeleceu uma meta voluntária, vai buscando cumprir essa meta, mesmo sendo um País que precisa acelerar o seu desenvolvimento, para dar qualidade de vida para o conjunto da população, que ainda tem muita carência no Brasil – muita, muita carência. 

Nós temos muito que fazer sob o ponto de vista do desenvolvimento. Isso é muito interessante, porque, na semana passada, tive que sair do aeroporto de São Paulo para Fortaleza, e, no aeroporto, uma senhora estava reclamando que estava tudo lotado, estava cheio de gente, estava gente de mais, uma reclamação geral. "Imagine na Copa!" Aí eu disse: "Minha senhora, o que houve?" "É que isto aqui está igual rodoviária!" Eu disse: "É que esse é o povo da rodoviária; é que agora eles estão no aeroporto. Isso a senhora está achando ruim ou está achando bom?" "É claro que eles têm direito, mas..." Mas? Mas o quê? Mas é isto: é que nós ainda temos muitas carências em todas as áreas. Então, é o transporte, é a mobilidade. Mesmo assim estabelecemos uma meta. Poucos países nas condições do Brasil tiveram a ousadia de estabelecer uma meta. Vamos ver se a cumprimos.

Qual é o problema, qual a necessidade? É que preciso sair desse pibizinho, por que não dá. Não dá para respondermos as necessidades de carência da população com esse PIB. Nós precisamos crescer mais.

Crescer mais com qual energia? Isto aqui que é um problema, porque nós estabelecemos a meta, mas nós temos que examinar um programa. Isso que o MMA e principalmente o MCT precisam ou têm que colocar como uma cobrança, e nós também, no Congresso Nacional, é uma responsabilidade, digamos assim, prioritária da nossa Comissão Mista, é forçar a barra para que as energias consideradas por nós – não existe 100% limpas –, mas as mais limpas possam ser aquelas que mais recebem incentivo, porque, senão, não conseguiremos. Se os chineses estão com 13, na solar, e nós estamos em 2, então, eles estão com um crescimento gigantesco. Nós temos um único parque gerador, em caráter comercial, no Brasil. Quer dizer, o Carlos citou aqui o caso de Pernambuco, que vai entrar com um segundo parque, porque o que está gerando é o parque de Tauá, uma região que tem mais sol no mundo, que é lá no Ceará. Então o maior gerador de energia solar do Brasil é aquele lá, mas é um parque muito pequeno, muito modesto.

As regras de incentivo à população para produzir a sua própria energia são ainda limitadas e sofrem resistências, e resistências que são criadas pelo Governo. Isso está no contrato da privatização? Nós somos obrigados a cumprir um impedimento, impedir que a população tenha incentivos? Por que ao incentivar a população a ter automóvel, pois basicamente o nosso automóvel é movido pelo combustível fóssil, não temos energia mais adequada ainda para o nosso automóvel brasileiro, que é movido à gasolina, a diesel, então, o que falar do carro elétrico que, aqui entre nós, ainda tem modesta participação? Então, como garantiremos que a legislação permita ou induza o cidadão a produzir a sua energia? 

Foi dada, aqui, Sirkis, acho que na reunião passada, uma informação sobre a questão do consumo de energia nas cidades. As cidades estão consumindo quase 60% da energia produzida no País. Se as cidades estão consumindo essa energia toda, por que todos os estádios não foram cobertos de placas de energia solar? Por que não foram todos cobertos? Já era uma geração razoável, pelo menos para garantir o suprimento de cada equipamento desses.

Por que os grandes equipamentos do Governo, que o Governo constrói, nas cidades – escolas, ginásios esportivos, os grandes empreendimentos comerciais não são por energia solar? No Brasil criou-se essa febre de construção de grandes lojas de departamentos que passou a ser a prioridade de shoppings, antigamente se chamavam lojas de departamentos, tinha tudo quanto é loja dentro daquela geringonça. Aqui tinha o Conjunto Nacional. O Conjunto Nacional não tinha nome de shopping. Agora, botaram uma placa atravessada, Shopping Conjunto Nacional. Entendeu? Isso é uma coisa de sair imitando, não funciona muito bem. Mas, digamos, que fossem todos cobertos com placas de energia solar. Puxa vida! Agora, tem-se que incentivar. Eu acho que nós temos que incentivar o cidadão que quer gerar, porque não é um equipamento barato hoje. Ainda não é um equipamento barato no Brasil. Claro que se utilizássemos em uma escala maior, o custo diminuiria.

Mas tenho a opinião de que nós vamos cumprir a nossa meta. Mas o problema é que podemos ir além disso, porque nós temos essa energia na nossa mão; aqui na nossa mão. Nós temos ventos, que podemos ampliar a geração de eólica, apesar da poluição também da eólica, assim como tem a da solar e como tem de todas as outras, mas é menor. Nós temos grandes jazidas de vento.

Portanto, nós temos que ampliar, ao máximo, criar incentivos, programas. E, se partir do Governo, facilita a nossa vida. 

Quer dizer, Sirkis, nós, aqui no Senado, não temos que ficar brigando o tempo inteiro com o próprio Governo, que é da nossa relação política muito boa. Agora, quando a iniciativa parte, às vezes, do Parlamento, se encontram barreiras: é inconstitucional, é iniciativa da Presidência da República. Então, criam-se uma série de dificuldades, como se isso fosse gerar despesa. Ora, eu quero é diminuir a emissão e, ao mesmo tempo, a despesa, se eu criar incentivos.

Numa audiência na Comissão de Assuntos Econômicos, Sirkis, aqui, o Presidente, sentado, aqui, no lugar da Danielly, Luciano Coutinho, do BNDES, nos disse: "Olha, estamos à disposição. O BNDES tem o maior interesse de financiar o cidadão para a produção de energia solar. Temos grande interesse, porque sabemos que nós temos tecnologia disponível e é fácil de produzir". E criar um mecanismo, porque, no incentivo, nós temos que encontrar esse caminho: qual é o mecanismo que permite que o empréstimo tomado junto ao BNDES tenha uma garantia? A garantia é a geração da própria energia e a compra compulsória, por um preço razoável, porque, também, as distribuidoras são todas espertas, não tem ninguém tolo no caminho. Pode ser que ele até tope a compra compulsória, mas o preço que ele vai pagar, ele não quer pagar o mesmo que ele vende, evidente. Então é o mesmo ou vamos encontrar um mecanismo que permita a remuneração daquele que está produzindo?

Isso no plano nacional, do Governo Federal, mas, no plano dos Estados, quando – porque um decreto presidencial permitiu à Agência Nacional de Energia Elétrica dar a oportunidade para você produzir, ou seja, não deu o incentivo, mas, se você quiser, você pode equipar a sua casa e produzir energia – eu compro o equipamento, metade da energia eu vou usar e a outra metade eu vou vender para a companhia. O Estado vai me tributar sobre aquilo que eu produzir para consumo próprio. Eu não estou comercializando. Eu estou comercializando a metade daquela energia. Então, você me tributa sobre o que eu vou usar sem comercializar? Eu não estou comprando de ninguém. Eu estou fazendo uma autoprodução de energia. Mas eu sou tributado. Todos os Estados tributam. Todos. Nenhum abre mão disso, o que é um absurdo. Eu uso dez de vinte, vendo dez e pago imposto sobre vinte. Quer dizer, é uma aberração.

Então, eu proponho, assim, que a gente coloque no debate, porque isso nos ajuda não só a cumprirmos bem a nossa meta, como amplia a capacidade de o Brasil de se apresentar nos foros internacionais, mostrando que criamos mecanismos que permitem a todos os cidadãos do País participar do esforço de redução de emissão de gases. Então, acho que é um caminho que nós podemos utilizar, quer dizer, o de incorporar os milhões de brasileiros nesse esforço.

E há muito mais coisa. O problema dos resíduos sólidos é outro problema. Quer dizer, também não adianta a gente fazer cavalo-de-batalha dizendo o seguinte: “Olha, prefeito, o senhor não fez o plano, não é? Então, o senhor está liquidado”. Porque vai criar uma situação objetiva.

Quando nós obrigamos a cumprir a meta do plano diretor foi de 20 anos praticamente que se deu para o plano diretor. Muitas prefeituras não cumpriram, ou então fizeram aquelas cópias de plano que a turma vende ali na esquina, num escritório qualquer, e apresenta como plano, que não tem nada a ver com a cidade. Às vezes, até o nome da cidade vai o mesmo para outra cidade. Quando o indivíduo pega o plano, diz: "Mas aqui é outra cidade." "Não, mas este é o nosso plano." (Risos.)

Há uma marcha dos Prefeitos que está vindo aí, na próxima semana, então, é melhor a gente fazer um diálogo com eles. É uma questão importante para o Brasil e para todas as cidades. Então, o ajuste significa você receber recursos do Governo Federal. Agora, sem ter planejamento, de fato, não dá para mandar recurso para ninguém. Então vai ser um erro. E é um prejuízo para a população, porque esse é um dos grandes dramas.

O Érico Veríssimo fez um livro extraordinário, que muita gente teve oportunidade de ler, Olhai os lírios do campo. E nós temos que observar agora são os lixões no campo, o lixo no campo, nas grandes cidades interioranas, nas margens das estradas, sem nenhum tratamento, sem até aproveitar a energia disponível nesse lixo.

Então, eu vejo como positiva a situação do Brasil. Nós podemos chegar com folga nos fóruns internacionais, mostrando as vantagens que estamos conseguindo no Brasil, se nós chamarmos a população, para não ser uma coisa só de governo. Quer dizer, "o Governo é que é irresponsável", "é o Governo que não fez", "é o Governo que não cumpriu". Não, nós convocamos os milhões de brasileiros a participarem do esforço de redução de emissão de gases de efeito estufa no Brasil, através de mecanismos que o BNDES pode, sim, dar, porque, se dá para a indústria automobilística, que emite, como é que não dá para mim, que vou produzir energia sem emitir gases de efeito estufa?

Acho que a gente tem que pressionar. E os órgãos de Governo, se fizerem isso de lá para cá, melhor ainda; senão, faremos nós daqui para lá, num esforço que às vezes não é tão fácil, porque as iniciativas legislativas às vezes encontram muitas barreiras, mas acho que é nossa obrigação forçar o próprio Estado brasileiro a contribuir para que os milhões de brasileiros possam entrar nesse esforço coletivo.

Então, eram essas as observações, para que vocês possam comentar. E eu cumprimento, também, de qualquer maneira, a atitude do Governo brasileiro, porque, no seu compromisso voluntário, vai buscando honrá-lo. Acho que dá para chegar em 2020 até melhor do que o que nós estamos prevendo se tomarmos essas medidas, que eu tenho certeza que ajudariam bastante.

Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Bem, Senador, obrigado. Muito lúcidas as suas colocações. 

Só uma observação sobre energia solar. O senhor sabe que, em 2002, eu fiz uma emenda destinada ao Senai para formar eletricistas prediais na instalação de painéis solares. Essa emenda aconteceu porque o meu filho trabalha com energia solar e ele me disse que, no Rio de Janeiro, ele estava fazendo a instalação dos painéis na Biblioteca do Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Presidente Vargas, e não havia um eletricista predial, no Rio de Janeiro inteiro, que soubesse fazer aquilo. Tiveram que importar um de Minas. Então, com base nesse depoimento tão próximo, eu resolvi fazer uma emenda de R$1,5 milhão para o Senai, para formar eletricistas prediais.

E para tornar uma história barroca e cheia de histórias mais simples, eu vou dizer que essa emenda foi boicotada pelo Sr. Altino Ventura Filho, que é o Secretário de Subdesenvolvimento Energético do Ministério das Minas e Energia, sob a alegação de que solar não era prioridade do Governo e que o preço unitário das apostilas do Senai era incompatível com os custos praticados por este Ministério.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Isso é uma barbárie! O Governo usa o Senai e toda a estrutura do Sistema S para o Pronatec... Ué?

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Não, e fizeram a comparação do preço unitário de uma tiragem de algumas centenas de milhares de apostilas, que o Ministério fez lá para alguma ocasião que eu já não me recordo mais o que era, com uma tiragem de 300 exemplares, na qual estava embutida a autoria por parte dos professores que iam fazer o curso de capacitação.

E ele, já em várias ocasiões, em debates, o pessoal que mexe com energia solar, falou que era um absurdo, que esse negócio de solar era altamente subsidiado e que isso era tirar leite das criancinhas. Então, com uma mentalidade dessas no Ministério das Minas e Energia torna-se realmente difícil.

Quais são os gargalos? Um gargalo V. Exª citou, que é a questão da cobrança do ICMS sobre a produção distribuída. É um absurdo se cobrar ICMS sobre geração distribuída. O outro diz respeito ao BNDES, que é a questão de exigência de uma participação do índice de nacionalização do produto, que não é compatível com a questão fotovoltaica, porque nessa altura do campeonato, claro que se o Brasil tivesse começado nos anos 80 ou 90, como temos muito quartzo, estaríamos competitivos eventualmente em termos de energia solar. Só que perdemos o bonde da história. E os chineses, agora, têm um preço. A China foi responsável por cortar em 80% o custo das fotovoltaicas nos últimos cinco anos. Então, temos que nos associar aos chineses e fazer...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Os americanos se associaram.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – ... um esquema de montadoras, ou seja, importam-se os wafers da China e se faz uma indústria de montagem no Nordeste brasileiro, no Ceará, em Pernambuco. O Governador de Pernambuco até ofereceu terreno e isenção para fazer essas unidades. 

Imagine que nessa mesma conversa que tive com o Altino ele se gabou de que já havia sido procurado por um investidor chinês, que queria instalar uma montadora no Nordeste de painéis solares, perguntando para ele qual seria o mercado futuro que haveria no Brasil para a energia solar. “Eu respondi para ele que o mercado é zero, é zero”. É inacreditável. Inacreditável!

Bom, voltando ao BNDES, existe essa coisa de que de fato, em relação aos painéis solares, teria que haver um ajuste no que é considerado índice mínimo de nacionalização. Porque até no caso de parques solares daria para atender, mas no caso de geração distribuída, que são unidades pequenas para residências, comércio etc., não é possível atender isso. Então, isso está sendo um gargalo no BNDES.

Um outro gargalo no BNDES é a taxa de juros do Fundo Clima. Tudo bem. Existe o Fundo Clima, que serve eventualmente para energias limpas, como serve para Agricultura de Baixo Carbono. Agora, tem uma taxa de juros muito mais alta do que a taxa de juros que o BNDES dá para o Friboi, por exemplo. Então, essa é uma segunda complicação.

Em relação ao que V. Exª levantou sobre a questão dos lixões, concordo que não é uma coisa que se chegue para as prefeituras e peça para segurarem o “rabo de foguete” e façam. Há algumas prefeituras que têm condições de fazer, a de grandes cidades, médias cidades, cidades que arrecadam, mas têm prefeituras que são completamente desvalidas e que não adianta fazer aterro sanitário só para aquele Município. Tem que ter o consórcio municipal, vários Municípios, que se beneficiam de um aterro comum para todos.

Então, o Governo Federal tem que ser proativo e os Governos de Estado também têm que ter uma política de apoio. Curiosamente, estava vendo o gráfico de emissões de metano por resíduos sólidos, é um gráfico que está subindo em flecha. Na verdade, tem havido eliminação de lixões numa proporção maior que no passado. Então, por que essa curva das emissões de metano por resíduos sólidos é tão ascendente? Algum de vocês pode me responder, apesar de ter havido eliminação de lixões?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Cresce a emissão de metano.

O SR. THIAGO MENDES – Principalmente as emissões de resíduos sólidos têm uma relação direta com o incremento de consumo. Então, houve um processo de evolução de consumo extremamente significativo nos últimos 20 anos. Há, realmente, um incremento a partir daí.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Você está falando de lixo orgânico, então.

O SR. THIAGO MENDES – Exatamente, de lixo orgânico.

Então, sempre que há aumento populacional em grande medida, há também essa variação com relação à emissão de resíduos sólidos.

Eu até aproveito essa questão específica dos resíduos sólidos para agradecer os comentários do Senador Inácio Arruda e para ponderar sobre uma questão muito importante. Não somente como representante do Ministério do Meio Ambiente, mas também como cidadão, eu gostaria de levantar aqui, para que seja refletida e debatida nesta Comissão, a questão específica dos incentivos, mais especificamente o processo associado à redução de metano e vinculado a aterro sanitário.

Por que estou ponderando esse ponto? Um dos mecanismos que foi extremamente efetivo em termos de incentivo para motivar a criação de aterros sanitários com queima de metano e, inclusive, com geração de energia elétrica no Brasil foi o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) do Protocolo de Kyoto. Nesse aspecto, há uma boa reflexão para ser feita, principalmente porque a evolução do MDL no Brasil foi muito significativa nesse setor, o que gerou a criação de um fundo específico da Caixa Econômica Federal, que é um fundo que, atualmente, possui R$400 milhões para realizar empréstimo específico para a construção de aterro sanitário e ao qual está associado um programa de MDL para redução de metano. Esse é considerado um dos maiores programas de redução de metano do mundo e está aqui, no Brasil, disponível especificamente para Municípios que tenham o interesse de abordar a Caixa e de realizar suas ações.

Nesse aspecto, há uma coisa muito curiosa e interessante que a Caixa conseguiu construir, que foi o fato de reconhecer o crédito de MDL, a chamada RCE – Redução Certificada de Emissão –, como um ativo no pagamento do empréstimo. Isso é bastante inovador no mundo. É basicamente o seguinte: você toma de empréstimo a uma taxa x, e, se você faz o programa de redução de emissão junto com a Caixa e se você comprova que essa redução de emissão ocorre, a Caixa reduz a taxa de juros e utiliza para pagar essa redução da taxa de juros o crédito de MDL. Então, é um mecanismo extremamente interessante em termos de incentivo.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – A Caixa, como todo banco, não reduz os juros, mas usa o certificado para pagar os juros.

O SR. THIAGO MENDES – Exatamente, exatamente. E aí, nesse aspecto, é fundamental sinalizar que foi a primeira vez no Brasil que houve o reconhecimento financeiro por parte de um banco de que aquilo era um ativo, um ativo, inclusive, a ser considerado na planilha específica de custo daquele empreendimento. Então, esse é um caso interessantíssimo para se fazer esse debate sobre incentivo.

Aí volto a sinalizar algo muito importante. Tanto o Senador quanto o Deputado Sirkis estão sempre presentes na Conferência das Partes sobre Mudança do Clima. E é importante especificamente sinalizar que é fundamental que o Congresso brasileiro também tenha um diálogo com o Congresso da União Europeia, para mostrar que, efetivamente, esse tipo de arranjo, por exemplo, do MDL programático é fundamental para que a gente consiga internalizar a redução de emissão no interior do Brasil, porque aí nós estamos falando de aterros sanitários em cidades médias que precisam desse incentivo da redução de emissão para serem competitivas e pegarem um empréstimo da Caixa.

Então, é fundamental que essa redução de emissão, que está sendo feita pelos empreendimentos brasileiros, seja reconhecida na Europa, para que a gente continue a manter essas atividades rodando, porque, infelizmente, o que a gente teve de retorno da União Europeia é que eles não querem mais discutir a questão do MDL. E aí, nesse aspecto, eu volto ao ponto levantado pelo Deputado Sarney Filho, que é fundamental que a gente discuta incentivo, e o empresariado brasileiro demonstrou com o MDL que ele não tem medo de discutir a questão da mudança do clima se tiver incentivo. Sinalizo isso com dados. Nós temos mais de 400 projetos de MDL no Brasil. Se você identificar, no último relatório que foi produzido pela Comissão Interministerial, você identifica que nós temos, somente com esses projetos, anualmente, uma redução de 54 milhões de toneladas de CO2 equivalente, feitos essencialmente por empreendimentos privados. É o setor privado brasileiro que saiu na frente e realizou a redução de emissão baseado...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – O MDL ou o mercado voluntário?

O SR. THIAGO MENDES – Só o MDL. São os projetos que foram aprovados pela Comissão Interministerial.

E o que está acontecendo com esse pessoal hoje? Eles investiram, upfront, fizeram investimento – porque 65% desse projetos não têm apoio externo; foram feitos com recurso nacional – com a expectativa de que a União Europeia iria reconhecer. Nós temos, no segundo período do Protocolo de Kyoto, um "não" da União Europeia.

Então, seria extremamente saudável fazer um diálogo do Congresso Nacional com o congresso europeu para refletir como a gente pode construir formas para que esses empreendimentos, que já estão reduzindo as emissões, continuem. Hoje é muito complicado para quem fez esse investimento continuar a justificar até o monitoramento disso.

Só para vocês terem uma ideia, com os dados específicos que a gente viu das emissões nacionais: 54 milhões de toneladas sendo reduzidas pelo MDL são o equivalente a mais de 5% das emissões nacionais. Cinco por cento. Significaria dizer o seguinte: se só tivéssemos o MDL realizando a redução de emissão, e o Brasil estivesse no Protocolo de Kyoto dentro desse cenário, ele teria cumprido o Protocolo de Kyoto somente com MDL. Ou seja, isso é extremamente significativo. Só que, se não começarmos a discutir, no plano internacional também, essa formatação de reconhecimento dessas ações antecipadas que a sociedade brasileira está realizando, nós provavelmente vamos ter dificuldades para continuar reduzindo a emissão, que é a discussão que temos feito aqui.

Nesse aspecto, há um segundo ponto que eu queria comentar, motivado também pelo Senador Inácio Arruda, que é a questão específica da discussão interna. Uma coisa é o plano externo, de a gente fazer uma grande base específica para negociar com os europeus como eles poderiam, por exemplo, voltar a apoiar o MDL e continuar reduzindo as emissões de metano nos aterros sanitários. A outra discussão é interna, e nesse aspecto eu pondero o seguinte – é um tema que a gente já discutiu algumas vezes com o Deputado Sirkis, em outros fóruns, e que é fundamental a gente discutir aqui –: a relação do federalismo fiscal e da tributação com os incentivos de redução de emissão de gás de efeito estufa. Não há jeito de a gente construir um processo sustentável se essencialmente você identifica uma forma de incentivo no plano nacional que vai retrotributando nas demais esferas de governo. E aí aponto para o seguinte: existem Estados na nossa Federação que dependem essencialmente da tributação de combustíveis fósseis para rodar a folha de pagamento. Então, é complicado para você sinalizar: vamos fazer um grande plano nacional para reduzir ou tornar mais eficientes os automóveis ou os caminhões para que a gente reduza as emissões efetivamente do diesel, da gasolina, sendo que diversos Estados da Federação dependem desse tributo para poder rodar o dia a dia das suas administrações.

Portanto, existe a necessidade de se fazer um grande debate nacional sobre o federalismo fiscal da mudança do clima. 

Se, de fato, estamos discutindo um processo de redução de longo prazo, com a adoção mesmo de princípios do desenvolvimento sustentável a fim de alcançar o desafio enorme de reduzir a temperatura ao máximo de dois graus, é necessário fazer esse debate. Nós não vamos conseguir isso somente com iniciativas no plano federal, caso as legislações estaduais tributem, por exemplo, a implantação seja da geração distribuída, seja com um foco de incentivo para a instalação de painéis solares em edifícios. Porque isso vai ser tributado em âmbito estadual. Então, é necessário fazer esse debate interno.

Por último, desculpe-me alongar, mas gostaria de dar mais um informe específico sobre o Fundo Clima, que é o fundo gerenciado pelo Ministério do Meio Ambiente, em parceria com o BNDES.

Na última reunião, Presidente Sirkis, tivemos a grata surpresa, depois de um longo trabalho, de conseguir aprovar uma linha de financiamento para projetos inovadores em que o BNDES reduziu a taxa de juros para 0,1%, pois já havia uma discussão ampla, especificamente com o setor privado, para que existissem linhas mais efetivas. Com a recomposição do Fundo, a expectativa do BNDES, com o repasse do Ministério do Meio Ambiente, é que o Fundo Clima, a partir do ano que vem, tenha uma base de recursos de pouco mais de R$1 bilhão para fazer esses empréstimos.

Nesse aspecto, eu volto novamente: essa linha específica está dentro do Fundo Clima. O BNDES não solicita remuneração específica da instituição. Obviamente, cada um dos agentes tomadores possui um risco próprio. Então, o percentual é específico, mas para Estados e Municípios é de 1%. Ou seja, é uma linha extremamente competitiva para trabalharmos com energia solar e com projetos inovadores na área de resíduos. Efetivamente, temos trabalhado de maneira objetiva e direta é com o setor da siderurgia.

Como o Carlos Rittl disse, hoje, no setor industrial, a siderurgia representa cerca de 50% a 58% das emissões de CO2. Uma alternativa bastante interessante para reduzir a emissão é a siderurgia a carvão vegetal sustentável, renovável, plantado e bem manejado. Nós temos um processo que está sendo implantado junto com o programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, que é um projeto do GEF, em que está sendo oferecido, para o setor que queira realizar modificações em seus fornos de produção de carvão, um incentivo além da taxa de juros mais baixa, que é o que chamamos de incentivo por resultado. Se a empresa tiver interesse em realizar a produção de carvão com menor emissão de gás de efeito estufa, especificamente do metano, o programa de apoio ao carvão sustentável vai remunerar o metano reduzido. Ou seja, uma lógica muito parecida com a que temos para o MDL, mas com recurso interno.

Então, precisamos trabalhar com o recurso da cooperação internacional, porque, novamente, venho lembrar que é responsabilidade de todos reduzir a emissão no Brasil. Mas não vamos resolver o problema do aquecimento global reduzindo somente no Brasil. Temos o dever de levar isso lá para fora para que as outras grandes economias também adotem o padrão que o Brasil já vem adotando.

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Você acabou de tocar no problema crucial do MDL. Eu não sou contra o MDL, acho que ele é útil, foi útil durante todo um período. Neste momento, está em uma crise grave, desde a Conferência de Copenhague. Porque o fato de a Conferência de Copenhague não ter colocado, de novo, metas obrigatórias criou uma desvalorização dos títulos de carbono muito grande. Hoje, eles estão a preço de banana. Mas o problema do MDL é o seguinte: você reduz no Brasil, mas essas reduções serão contabilizadas na Europa ou nos Estados Unidos, seja lá onde for, para substituir reduções que eles não fizeram. 

Então, na verdade, isso, combinado com a ideia da deslocalização das indústrias... O que aconteceu de Kyoto para cá? Na verdade, você teve a deslocalização de siderúrgicas. O caso, por exemplo, da CSA no Rio de Janeiro, embora eles digam que não, é muito emblemático: é uma siderúrgica que se instalou no Rio de Janeiro que, quando estiver em carga plena, vai emitir 12 vezes mais que todas as indústrias do Rio de Janeiro juntas, da cidade do Rio de Janeiro – todas as outras indústrias do Rio de Janeiro juntas, 12 vezes mais. E no caso, por exemplo, das cimenteiras. As cimenteiras do Japão foram todas deslocalizadas para a China.

Então, eu tenho propugnado, independente de se manter o MDL – eu não acho que se deva acabar no tempo –, esta posição: acho que se deve criar um segundo mecanismo que eu chamaria de mecanismo de ação antecipada ou adicional, que, inclusive, se baseia numa proposta que o Itamaraty fez à Conferência de Varsóvia aperfeiçoada.

O Itamaraty propôs o seguinte: a chamada submissão – parece gíria de luta livre, mas não é –, uma das submissions do Itamaraty era sobre ação antecipada. Ou seja, basicamente, aqueles países que conseguissem, antes de 2020 – quando entraria em vigor o novo acordo a ser negociado teoricamente no ano que vem –, ter uma redução de emissões, antecipadamente, essas metas, poderiam, no período subsequente, depois de 2020, computar isso, diminuindo a sua meta de emissão. 

O que eu estou propondo é uma coisa diferente, baseada nessa proposta, só que diferente e mais ambiciosa e que, de certa forma, me parece mais eficiente do que o MDL. Seria o seguinte: os países que conseguirem, no período entre 2010 e 2020, reduzir, no caso dos países desenvolvidos, para além das suas metas do Anexo II do Protocolo de Kyoto. E, no caso de países em desenvolvimento, para além dos Namas de Copenhague, eles seriam remunerados por uma – entre aspas – "moeda" do clima, por um novo mecanismo. Esse mecanismo teria um fundo que remuneraria os países que conseguissem essa redução antecipada de emissões e, também, no período pós 2020, conseguissem reduzir para além das metas que se comprometessem em 2015.

E essa moeda do clima serviria para adquirir produtos, serviços e tecnologia que levassem a uma redução subsequente das emissões. Com isso, se está criando um círculo virtuoso: reduzem-se as emissões, remunera-se por esse fundo, mas só se pode gastar isso em produtos, serviços e tecnologia que levam a uma redução subsequente das emissões. Então, ao mesmo tempo em que se está gerando um círculo virtuoso de redução, em termos colaterais, se está desenvolvendo a economia, gerando emprego, desenvolvendo tecnologia e tal.

E a ideia era realmente criar um segundo mecanismo. Haveria o MDL e esse segundo mecanismo. Inicialmente, haveria um fundo garantidor formado por países eventualmente na proporção das suas responsabilidades históricas ou numa média ponderada entre isso e emissões per capita e projeção de emissões futuras, esse fundo garantidor formado por esses países teria possibilidade de atrair recursos do sistema financeiro internacional, e seriam criados produtos financeiros específicos lastreados na redução de carbono – aí a gente entra naquele papo do Bretton Woods do baixo carbono. Em Bretton Woods, por exemplo, Senador, as moedas foram atreladas ao padrão ouro. Mas poderiam ter sido atreladas a titica de galinha, porque é uma convenção humana o padrão ouro. Então, por que não outra convenção humana criar uma moeda atrelada à redução de emissões? Seria considerar isso uma unidade de valor, que induzisse o sistema financeiro internacional, que é onde está o dinheiro no mundo – o dinheiro no mundo não está na mão dos governos, está rodando o Planeta, buscando sua automultiplicação.

Quer dizer, inicialmente, você teria esse mecanismo, mas, a partir de certo momento, a previsibilidade desse processo, que é como se fosse um moinho – você paga, mas você tem que aplicar isso que você recebeu em reduções subsequentes –, isso gera um tipo de fluxo pelo qual o sistema financeiro internacional pode criar produtos financeiros lastreados nesse processo, que é um processo previsível.

Isso pode, de fato, criar um pano de fundo muito interessante do ponto de vista, digamos, de redução de emissões. E parece-me que é um mecanismo mais eficiente do que o MDL, sobretudo porque não tem essa questão que é a base do MDL, em que você reduz, e eu compro a sua redução, já que eu não quero cumprir a minha obrigação de reduzi-la. Simplificando um bocado, é um pouco isso.

Então, é esse tema que estou conversando com o Itamaraty, tentando convencê-los a transformar isso numa proposta do Brasil, aproveitando que é uma ideia deles – eu só estou aperfeiçoando um pouquinho. E penso que isso pode ser, no futuro, inclusive o seguinte: isso começa com os países, mas, a partir de determinado momento, isso pode ser aplicado também para governos subnacionais – governos de Estado, prefeituras –, e para o próprio setor privado, desde que se estabeleçam metas e que haja um sistema de verificação dessas metas. Qualquer um que tiver uma meta e puder diminuir para além dessa meta vai poder ser remunerado também nessa moeda, que ele vai utilizar para comprar reduções subsequentes.

Algum comentário? (Pausa.)

Bem, acho que é uma discussão fascinante.

Em relação à questão das nossas metas de redução, isso é a história do Brasil. É o único País em desenvolvimento que reduziu emissões no agregado. Ela colocou muito bem que, se nós fôssemos adotar a métrica da Comunidade Europeia, por exemplo, e se considerássemos 1990 como ano base, ao cumprirmos as nossas metas voluntárias, nós teríamos diminuído 6% no agregado em relação a 1990. Então, o Brasil é o único País em desenvolvimento a reduzir as suas emissões no agregado. A China, por exemplo, reduz intensidade de carbono; a Índia reduz intensidade de carbono em cima de ponto percentual do PIB. Então, o Brasil, de fato, é o único a fazer.

Agora, por outro lado, é verdade também – e isso não apareceu aqui na discussão de hoje, mas eu já tenho visto – que existe uma previsão de um forte aumento da curva de emissões brasileiras no agregado para depois de 2020, por causa justamente desse descontrole em relação às emissões de energia. Se as emissões brasileiras de energia continuarem subindo do jeito que elas estão, isso vai começar a reverter esse processo muito positivo que nós tivemos nos últimos anos. Por isso, parece-me que nós, por um lado, temos o campo nesse momento onde é possível se reduzir mais; parece-me que seria a agricultura; em termos de potencial de redução rápida de emissões, parece-me que a agricultura é onde nós, neste momento, teríamos mais a reduzir. Aí há um programa A, B, C; a gente nota aqui que há um interesse... Esse mesmo pessoal dos ruralistas e todos que se digladiam com a gente em torno do Código Florestal, quando começamos a discutir Agricultura de Baixo Carbono, ficam todos muito harmônicos. Eles vêm aqui, ficam anotando tudo... Eles estão interessados. Eu acho, inclusive, que há um campo de diálogo com esse segmento em torno da Agricultura de Baixo Carbono e de como aperfeiçoar e, sobretudo, como dar escala. Porque toda essa questão do Fundo Clima e essas outras iniciativas são, de fato, coisas promissoras, mas a escala ainda é muito reduzida. Para isso ser realmente significativo, tinha que ter uma escala muito maior.

Então, na agricultura nós temos realmente como reduzir emissões nos próximos anos. O nosso grande problema realmente está na questão da energia. 

Aqui a gente esteve mapeando. Nós vimos o que acontece no setor de transportes, tem a questão do pré-sal, porque o pré-sal, e não só o petróleo, que, independentemente de ser exportado ou consumido aqui dentro, vai gerar CO2, mas também o próprio processo de extração gera emissões. Isso vai ter que ser pensado tecnologicamente. Temos o que foi feito com o Proálcool, o que eu acho um escândalo. O Brasil precisa retomar esse programa. Temos aquilo que o Senador vinha falando sobre a questão das energias limpas e, finalmente, temos também a questão do metano, uma forma realmente de se enfrentar isso. Então, nós vamos tratar de todos esses assuntos nas nossas próximas audiências. A próxima vai ser sobre adaptação. A seguir, uma questão absolutamente fundamental, que é a questão de tributação. Nós conversamos aqui, que, de fato, nós temos que substituir tributos, não aumentar a carga tributária criando uma taxa de carbono. Temos que substituir tributos existentes pela taxação da intensidade do carbono e promover também a supressão dos subsídios a combustíveis fósseis, o que é um processo delicado, porque alguns desses combustíveis têm efeito inflacionário, e aí teria que haver medidas de compensação em relação ao aumento de preço, notadamente de alimentos, que isso pode provocar e outras questões. Mas é realmente fundamental ter um sistema tributário que tenha alguma lógica do ponto de vista climático.

Depois, temos aqui a Agricultura de Baixo Carbono, temos uma audiência justamente sobre emissões por geração de energia, incluindo o setor de transportes, temos uma discussão sobre finanças da era do Baixo Carbono e, depois, mais para o final do ano, teremos uma discussão sobre a participação brasileira na COP 20, em Lima, e o Programa IES-Brasil do Fórum Clima, que é ação empresarial.

Para além disso, teremos os eventos regionais, que é o encontro Parlamentar preparatório da COP 20, em Manaus; a participação na Conferência de Cidades Verdes, no Rio de Janeiro; a participação no Rio Clima, em novembro, no Rio de Janeiro; o financiamento da economia de Baixo Carbono, em São Paulo; parques eólicos e energia solar, em Natal, desmatamento, em Porto Velho, e efeitos da mudança do clima para o Semiárido, em Fortaleza.

Então, como todos veem, temos aqui, apesar do ano eleitoral, uma programação bastante rica e diversificada. 

Então, se não há mais ninguém que queira colocar nada, dou por encerrada a reunião.

Muito obrigado.

(Iniciada às 14 horas e 45 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 58 minutos.)


[image: image2.png]_1425278505

